
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2550821 - RS (2024/0014441-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : DJORDAN MATTOS DA CUNHA
ADVOGADOS : TIAGO SANGIOGO - RS072814

ANGÉLICA GOTTFRIED MOTT - RS092956
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S.A.
ADVOGADOS : ALESSANDRA MICHALSKI VELLOSO - RS045283

CAROLINA HEINZ HAACK - RS068604

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO 

BANCÁRIO. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE NÃO CONFIGURADA. LIMITAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.

DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. NÃO ABUSIVIDADE NA COBRANÇA DE ENCARGOS DO

PERÍODO DA NORMALIDADE. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA

  CORTE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Afastar a afirmação contida no acórdão atacado, no sentido de que a taxa de juros remuneratórios da

avença não é abusiva, demanda a reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação das

cláusulas contratuais, o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7

desta Corte.

2. Não havendo cobrança de encargos abusivos no período da adimplência contratual não há falar em

descaracterização da mora.

3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do09/09/2025 15/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília, .15 de setembro de 2025
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Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2550821 - RS (2024/0014441-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : DJORDAN MATTOS DA CUNHA
ADVOGADOS : TIAGO SANGIOGO - RS072814

ANGÉLICA GOTTFRIED MOTT - RS092956
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S.A.
ADVOGADOS : ALESSANDRA MICHALSKI VELLOSO - RS045283

CAROLINA HEINZ HAACK - RS068604

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. TAXA DE JUROS
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE NÃO CONFIGURADA.
LIMITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. NÃO ABUSIVIDADE NA
COBRANÇA DE ENCARGOS DO PERÍODO DA NORMALIDADE.
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL

  NÃO CONHECIDO.
1. Afastar a afirmação contida no acórdão atacado, no sentido de que
a taxa de juros remuneratórios da avença não é abusiva, demanda a
reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação
das cláusulas contratuais, o que é vedado no âmbito do recurso
especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 desta Corte.
2. Não havendo cobrança de encargos abusivos no período da
adimplência contratual não há falar em descaracterização da mora.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por DJORDAN MATTOS
DA CUNHA (DJORDAN) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado
com fundamento no art. 105, III, alínea , da CF contra acórdão proferido pelo Tribunalc
de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:
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AGRAVO INTERNO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM
GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO REVISIONAL.
APLICAÇÃO DO CDC. Aplicam-se as disposições do código de defesa
do consumidor às instituições financeiras (súmula n. 297 do STJ).
JUROS REMUNERATÓRIOS. A abusividade da taxa dos juros
remuneratórios em contratos bancários não se configura tão somente
por ter sido pactuada acima de 12% ao ano, devendo ser objeto de
análise casuística, mediante cotejo entre a taxa média estipulada e
divulgada pelo BACEN para a espécie contratual e a correspondente
data da contratação. Caso em que não há discrepância significativa
entre as taxas de juros contratuais e a de mercado, não se constando
abusividade.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. Não sendo verificada
abusividade de cláusula contratual compreendida nos encargos da
normalidade, fica caracterizada a mora.
INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. Tendo
em vista o inadimplemento e a mora, admite-se a inscrição da parte
devedora nos cadastros restritivos de crédito.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. Ausente abusividade dos juros
remuneratórios contratados, inexiste direito à repetição do indébito ou
à compensação de valores pagos.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO (e-STJ, fl. 236).

 

Foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões do recurso especial, com fundamento no art. 105, III, alínea ,c
da CF, DJORDAN alegou que o Tribunal estadual interpretou de forma diversa o art. 
51, IV, § 1º, III, da Lei n. 8.078/90, insurgindo-se contra a taxa de juros remuneratórios
pactuada, alegando a sua abusividade e requerendo a sua limitação à taxa média de

 mercado e a descaracterização da mora.

 
Dos juros remuneratórios

De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a circunstância de a
taxa de juros remuneratórios praticada pela instituição financeira exceder a taxa média
do mercado não induz, por si só, à conclusão de cobrança abusiva, consistindo a
referida taxa em um referencial a ser considerado, e não em um limite que deva ser
necessariamente observado pelas instituições financeiras (AgInt no AREsp 925.530
/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, DJe ).4/5/2017
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No caso, o TJRS manteve a taxa de juros remuneratórios adotando as
seguintes razões:

No âmbito agravo interno, o recorrente reitera que os juros
remuneratórios estão abusivos, no caso dos autos, devendo a mora
ser descaracterizada bem como ser vedada a inscrição do nome do
autor nos órgãos de proteção de crédito e que seja mantido na posse
do bem. Pede a repetição simples do indébito ou a compensação de
valores.
Conforme dito na decisão agravada, a caracterização de abusividade –
em aplicação do Código de Defesa do Consumidor – é análise a ser
realizada em cada caso concreto, mediante o cotejo com a taxa média
de mercado registrada pelo BACEN quando da pactuação do contrato
e de acordo com a natureza do crédito alcançado. E, quando
comprovada referida exorbitância, afasta-se o percentual de juros
avençado pelos contratantes.
No caso concreto, trata-se de revisão de contrato de financiamento
para aquisição de veículo com garantia de alienação fiduciária, firmado
em 17.01.2022, prevendo juros remuneratórios de 2,72% a. m. e
37,99% a. a. (evento 13, CONTR2).
Em consulta ao site do Banco Central3, constata-se que a "Taxa
média de juros das operações de crédito com recursos livres -
Pessoas físicas - Aquisição de veículos" - série 20749 - divulgada pelo
BACEN é de 2,00% a. m. e 26,87% a. a. Portanto, não há significativa
discrepância entre a taxa média de mercado e os juros contratados,
não caracterizando abusividade (e-STJ, fls. 233/234).
 
 

Nesse contexto, não sendo a taxa efetivamente praticada pelo BANCO
significativamente discrepante da taxa média do mercado, não pode ser tida por
abusiva, motivo pelo qual não se justifica a limitação dos juros no caso concreto.

A propósito, destaca-se também o seguinte precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
ABUSIVIDADE. TAXA MÉDIA DO MERCADO. REFERÊNCIA.
REVISÃO. SÚM. 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a
limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do
disposto na Súmula 596/STF, de forma que a abusividade da
pactuação dos juros remuneratórios deve ser cabalmente
demonstrada em cada caso, com a comprovação do desequilíbrio
contratual ou de lucros excessivos.
2. Esse abusividade não decorre do simples fato da taxa cobrada ser
um pouco acima da média de mercado. Isso porque a taxa média de
mercado não é um limitador, mas mero referencial. Precedentes.
3. [...].
4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp 1.192.525/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, Quarta Turma, DJe )21/3/2018

Tem-se, portanto, que o acórdão recorrido está em conformidade com a
orientação jurisprudencial sedimentada no âmbito do STJ.

Ademais, rever as conclusões quanto a não abusividade dos juros
remuneratórios demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório
dos autos e do contrato firmado entre as partes, o que é vedado em razão dos óbices
das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

 
Descaracterização da mora

DJORDAN pugnou pela descaracterização da mora.

A Corte estadual, quanto ao tema, assim se pronunciou: no caso, não foram
revisadas as cláusulas de normalidade da contratualidade (juros remuneratórios
aplicados ao contrato de financiamento), não sendo o caso de ser descaracterizada a

(e-STJ, fl. 188)mora .

Acerca da questão, a Segunda Seção desta Corte, quando do julgamento do
Recurso Especial n. 1.061.530/RS (Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 

, DJe ), submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-22/10/2008 10/3/2009
C do CPC/1973), estabeleceu que:

 
(...) ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O
reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da
normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização)
descaracteriza a mora; b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento
isolado de ação revisional, nem mesmo quando o reconhecimento de
abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao período de
inadimplência contratual. (...)

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ARRENDAMENTO MERCANTIL. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL.
INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. MORA. AUSÊNCIA DE
ENCARGOS ABUSIVOS NO PERÍODO DA NORMALIDADE.
CARACTERIZAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser necessária
a comprovação da mora mediante notificação extrajudicial do devedor,
realizada por carta registrada enviada por Cartório de Títulos e
Documentos, entregue no domicílio do devedor, sendo prescindível a
notificação pessoal.
2. O entendimento sedimentado em recurso repetitivo pela Segunda
Seção do STJ é de que a mora será descaracterizada somente
quando for constatada a cobrança de encargos abusivos no período
da normalidade, o que não ocorreu na presente hipótese.
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3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 741.192/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 1º/2/2017)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ARRENDAMENTO MERCANTIL.
ANTECIPAÇÃO DO VALOR RESIDUAL GARANTIDO (VRG).
SÚMULA N. 293/STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. JUROS DE MORA.
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. MANUTENÇÃO
NA POSSE DO BEM. ART. 543-C DO CPC. DECISÃO MANTIDA.
1. "A cobrança antecipada do valor residual garantido (VRG) não
descaracteriza o contrato de arrendamento mercantil" (Súmula n. 293
/STJ).
2. O Tribunal de origem não identificou a cobrança de juros
remuneratórios, capitalização de juros e comissão de permanência.
Alterar o desfecho conferido à demanda no ponto relativo a esses
temas exigiria interpretação das cláusulas contratuais e revolvimento
do conjunto fático-probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3. Nos contratos bancários não regidos por legislação específica, os
juros moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao
mês (REsp n. 1.061.530/RS, julgado pelo rito do art. 543-C do CPC).
4. O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período
da normalidade contratual descarateriza a mora, situação não
verificada na espécie. No caso concreto, o pedido de antecipação de
tutela foi indeferido em razão do resultado de mérito conferido à causa,
posicionamento que está de acordo com a jurisprudência desta Corte.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 267.896/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, DJe )8/5/2014

 
Dessa forma, verifica-se que o entendimento adotado pelo acórdão recorrido

no sentido de manter a mora ante o não reconhecimento da cobrança de encargos
abusivos no período da adimplência contratual encontra-se em consonância com a
orientação pacificada desta Corte, devendo, assim, ser mantido nos termos em que
proferido.

Nessas condições,  do agravo para doCONHEÇO NÃO CONHECER 
recurso especial.

MAJORO em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixados
em desfavor de DJORDAN, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, observada a justiça
gratuita.

É o voto.
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Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.550.821 / RS
Número Registro: 2024/0014441-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50026917020238210086

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. EDUARDO KURTZ LORENZONI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DJORDAN MATTOS DA CUNHA
ADVOGADOS : TIAGO SANGIOGO - RS072814

ANGÉLICA GOTTFRIED MOTT - RS092956
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S.A.
ADVOGADOS : ALESSANDRA MICHALSKI VELLOSO - RS045283

CAROLINA HEINZ HAACK - RS068604

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do09/09/2025 15/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 15 de setembro de 2025
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